PARECER Nº 1199 ,DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

sobre o Projeto de lei n.º 1092, de 2003.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, adotamos como parecer a manifestação de fls. 11/12, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei n.º 1092, de 2003, com emenda.

a)  VITOR SAPIENZA -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 3-7-2007
a) BRUNO COVAS – Presidente
Waldir Agnello – Bruno Covas – Vitor Sapienza –Jonas Donizette– Samuel Moreira – Mário Reali – Enio Tatto
Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe  tem o objetivo de criar, na rede pública de ensino do Estado, a Semana de Prevenção às Drogas, ao Álcool e ao Fumo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 130ª a 134ª Sessões Ordinárias, de 28/10 a 03/11/03, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Adilson Barroso designado Relator Especial para analisar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, exarando parecer favorável à sua aprovação.

     Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação, para analisar a matéria nos termos do § 5º do artigo 31 do Regimento Interno, que também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                                  No exame dos autos, verificamos que se aprovada , a proposta se integrará ao cotidiano das Escolas Estaduais, na medida em que as exposições, palestras e orientação aos alunos, previstos no projeto,  já acontecem rotineiramente, ainda que envolvendo temática diferente. Assim não há que se falar em despesa quando da aplicação da lei, no caso da aprovação deste projeto, razão pela qual propomos a seguinte:




              EMENDA





  Suprima-se o artigo 5º, do Projeto de Lei nº 1092, de 2003, renumerando-se os demais.

                        
             Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1092, de 2003, com a emenda ora apresentada. 

                                                 É o nosso parecer.

a)  Jorge Caruso
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